
ATA DA REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA VIRTUAL DO PRIMEIRO PERÍODO LEGISLATIVO 
DO ANO DE 2021 DA FRENTE PARLAMENTAR DE ACOMPANHAMENTO DE PROJETOS, 
FINANCIAMENTOS, OBRAS E AÇÕES DE HABITAÇÃO POPULAR, MELHORIA 
HABITACIONAL E REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA DA CÂMARA MUNICIPAL DE 
FORTALEZA. 
 
 
Aos três dias do mês de maio do ano de dois mil e vinte e um, às nove horas e quarenta e nove 
minutos, reuniu-se, virtualmente, através de Sistema de Deliberação Remota, nos termos da 
Resolução nº 1.663/2020, a Frente Parlamentar de Acompanhamento de Projetos, Financiamentos, 
Obras e Ações de Habitação Popular, Melhoria Habitacional e Regularização Fundiária, criada com 
a aprovação do Requerimento nº 404/2021. Estiveram presentes, como membros originários, os 
Vereadores Lúcio Bruno, Ronivaldo Maia, Renan Colares e as Vereadoras Adriana do Nossa Cara e 
Tia Francisca; como membros postulantes ao ingresso na Frente, a Vereadora Larissa Gaspar e o 
Vereador Júlio Brizzi. O Presidente da Frente Parlamentar de Acompanhamento de Projetos, 
Financiamentos, Obras e Ações de Habitação Popular, Melhoria Habitacional e Regularização 
Fundiária, Vereador Lúcio Bruno, abriu a reunião extraordinária virtual do primeiro período 
legislativo do ano de dois mil e vinte e um congratulando a todos pela presença. Estabeleceu, desde 
já, o roteiro da reunião que ora se iniciava, cujas pautas seriam a votação do ingresso de novos 
membros e o estabelecimento de futuras reuniões cujas pautas seriam as remoções que ocorrem no 
Município de Fortaleza e o corte de orçamento federal na política de regularização fundiária nos 
municípios brasileiros. A votação do ingresso dos novos membros deu-se de forma simbólica e foi 
aprovada com unânime. Os Vereadores, agora membros, Larissa Gaspar e Júlio Brizzi agradeceram 
aos pares e ressaltaram a importância da Frente, sobretudo aos munícipes que enfrentam 
dificuldades no âmbito da moradia popular alencarina. Ato contínuo, o Presidente tratou das 
remoções que ocorrem em Fortaleza. Destacou a importância de que, neste primeiro momento, 
houvesse estabelecimento de planos de atuação da Frente diante das remoções. Para tanto, sugeriu 
que as ações da Frente envolvessem órgãos municipais atuantes na regularização fundiária, bem 
como membros do Ministério Público e da Defensoria Pública e representantes de moradores de 
áreas afetadas, destacando que são estes últimos os atores mais importantes nessa demanda, sendo 
papel primordial do Legislativo efetuar a mediação entre eles. Seguindo, enfatizou a necessidade de 
discutir-se o corte drástico de investimento em políticas públicas de habitação por parte do Governo 
Federal. Declarou que, diante da atual realidade, faz-se necessário que a Frente se atente para essa 
conjectura, afirmando que pretendia convidar os parlamentares federais do Ceará, 
independentemente de partido, bem como os órgãos públicos atuantes em regularização fundiária, 
com o objetivo de conduzirem, da melhor forma possível, a política da habitação popular alencarina. 
Por fim, deixou em aberto aos demais membros a possibilidade de sugerirem novas formas de ação 
da Frente. A Vereadora Tia Francisca, por sua vez, agradeceu a todos a presença, parabenizou o 
Presidente Lúcio Bruno pelas ideias e finalizou sua fala colocando-se à disposição para o debate de 
futuras demandas da Frente. A Vereadora Adriana do Nossa Cara congratulou a todos. Ressaltou a 
importância de debater os cortes no orçamento por parte do Governo Federal. Sugeriu a convocação 
de entidades não governamentais que atuam na área, bem como da universidade pública, que detém 
movimentos e órgãos que atuam no estudo e na execução da regularização fundiária. Sobre os 
despejos, afirmou que tem projeto de sua autoria denominado “Despejo Zero” que pode ser 
conduzido pela Frente Parlamentar como forma de auxiliar a situação dos munícipes em situação 
habitacional crítica. Por fim, sugeriu que a Frente realizasse visita técnica ao Alto das Dunas, com o 
fito de que os membros melhor compreendessem a situação em que vivem os habitantes de dita 
comunidade. A Vereadora Larissa Gaspar agradeceu aos pares sua inclusão na Frente Parlamentar e 
parabenizou o Presidente Lúcio Bruno pela iniciativa das sugestões. Sugeriu convidar o Vereador 
Presidente da Comissão de Orçamento da Câmara Municipal de Fortaleza, pois, a despeito de os 



maiores investimentos derivarem do orçamento federal, com o grande corte que foi efetuado, faz-se 
essencial que o Município atue no sentido de conduzir de forma digna a regularização fundiária dos 
munícipes. Sugeriu ainda convidar órgãos municipais, como a Secretaria de Infraestrutura (Seinfra) 
e a Defesa Civil, para debater políticas públicas para as áreas alagadas, tais como o Caça e Pesca e o 
Santo Afonso. O Vereador Ronivaldo Maia, por sua vez, iniciou sua palavra com saudações a todos 
os presentes. Criticou o Governo Federal pelo corte de orçamento na regularização da habitação 
popular. Pediu atuação da Frente na regularização da Vila Geane, ressaltando a necessidade de 
realizar-se uma visita técnica e explicando que os moradores de dita comunidade vivem sob a 
política do Aluguel Social. Destacou ainda a grande quantidade de ocupações urbanas consolidadas 
no Município de Fortaleza, fato que merece atenção da Frente, motivo pelo qual defende projeto de 
lei de sua autoria que pode ser subscrito por todos da Frente, com o fito de realizar a regularização 
fundiária de tais áreas, afirmando, inclusive, que, com uma legislação mais robusta, a atuação da 
Companhia de Habitação do Estado do Ceará(Cohab) poderia dar-se de forma mais efetiva. O 
Vereador Lúcio Bruno pontuou que, em pouco tempo, a Câmara Municipal iria debater o Plano 
Diretor Municipal, que seria ocasião muito propícia para consolidação de uma legislação robusta 
que auxiliasse os órgãos do Executivo na feitura de políticas públicas. Encerradas as manifestações, 
o Presidente Lúcio Bruno afirmou, desde já, que iria estabelecer um calendário para duas futuras 
reuniões, cujo foco seria o debate dos dois temas trazidos à reunião, a saber, as remoções e o corte 
de orçamento na política fundiária pelo Governo Federal. Destacou que pretende convidar, 
conforme já ressaltado, autoridades públicas e órgãos atuantes na política de habitação popular. 
Após essas reuniões, ressaltou que planejava convocar outra reunião, agora com o setor produtivo e 
com os movimentos sociais atuantes. Ao final, sugeriu que se estabelecesse um dia na semana para 
que ocorressem as reuniões, de preferência, quinzenais, da Frente Parlamentar, ressaltando, todavia, 
a urgência das primeiras pautas tratadas. Finalizou agradecendo a participação de todos. A reunião 
foi levantada às dez horas e quarenta e oito minutos. 
 
 
 

Câmara Municipal de Fortaleza, 03 de maio de 2021. 
 
 

 
 

 


